
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.702 - MS (2017/0111705-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALIPIO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADA : RENATA MOÇO  - SP163748 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem analisou com esmero as provas 
apresentadas, decidindo a questão com fundamento no suporte fático, não 
reconhecendo a existência de início de prova material. Dessarte, o acolhimento 
das alegações do recorrente demanda reapreciação do contexto fático-probatório, 
o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. IDADE E CARÊNCIA 
PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. DESNECESSIDADE DE 
PERMANECER LABORANDO NO MEIO RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR A DER.
1. O STJ, no julgamento proferido pelo procedimento dos recursos repetitivos - 
Tema n° 642 - decidiu que o segurado especial tem que estar laborando no 
campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício. 
Ressalvada a hipótese do direito adquirido, em que o segurado especial, embora 
não tenha requerido sua aposentadoria por idade rural, preenchera de forma 
concomitante, no passado, ambos os requisitos carência e idade.
2. Decisão em recurso repetitivo que deve ser sopesada com o entendimento 
jurisprudencial construído ao longo dos anos no Superior Tribunal de Justiça de 
que o requisito do início da prova material, embora não dispensado, deve ser 
abrandado para os trabalhadores boias-frias, pela informalidade de que se reveste 
este trabalho no meio rural, desde que corroborado por prova testemunhai robusta 
e convincente.
3. Hipótese em que os elementos de prova que foram coligidos indicam que a 
segurada ainda se encontrava no exercício de atividade rural ao implementar a 
idade para a obtenção do benefício de aposentadoria.
4. Reafirmada a decisão da Turma.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 143 da Lei 

8.213/1991, sob o fundamento de que ficou comprovado o preenchimento dos requisitos para 

a concessão do benefício de aposentadoria rural pretendido.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.702 - MS (2017/0111705-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Extrai-se 

do acórdão objurgado, mormente da fl. 219/e-STJ, que a Corte de origem analisou com 

esmero as provas apresentadas, decidindo a questão com fundamento no suporte fático. 

Dessarte, o acolhimento das alegações do recorrente demandaria reapreciação do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA 
RURAL.DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR 
DO CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

(...)
3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012). 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00220399320104039999  0600002373  0600019470  1519027  201003990220397  
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PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALIPIO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADA : RENATA MOÇO  - SP163748 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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